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Em busca do equilíbrio 
Todos reivindicam uma fatia do bolo orçamentário e fiscal 

  

A organização político-ad-
ministrativa baseada no modelo 
de federalismo cooperativo 
pressupõe estratégias de intera-
ção entre os entes federados. As 
reformas em curso evidenciam 
uma faceta de federalismo pre-
datório, no qual todos reivindi-
cam generosa fatia do bolo po-
lítico, orçamentário e fiscal, 
acarretando desequilíbrio fede-
rativo. A reforma tributária, 
marcada por disputas na repar-
tição das receitas, 
não apresenta as-
pectos relevantes 
no tocante à redu-
ção da carga tribu-
tária, cujo peso, 
segundo correta 

'avaliação dos se-
tores produtivos, 
serve de freio para 
o desejado cresci-
mento econômico. Além disso, 
veicula-se a possibilidade de re-
dução de investimentos em 
educação e saúde mediante en-
genhoso mecanismo de definir 
os porcentuais de aplicação da 
receita nessas áreas após o des-
conto dos valores referentes ao 
pagamento das dívidas esta-
duais para com a União. 

A reforma previdenciária, 
por sua vez, tem proporciona-
do cenários preocupantes, com 
fortes pressões dos governos 
estaduais na questão dos sub-
tetos das pensões, indicativos 
de greves e até mesmo cenas 
de violência perpetradas, em 
plena Câmara, pela Polícia Mi-
litar. Uma guerra de todos con-
tra todos não é o que se deseja 
numa democracia. 

A teoria weberiana, preseiti 

no debate entre moral e política, 
revela que a ética de responsa-
bilidade ou de resultados consis-
te em agir de acordo com o ob-
jetivo proposto, sem muito se 
guiar pela sutileza dos princí-
pios: faz-se aquilo que os fins 
pretendidos estejam a exigir (as-
sim, o fim — p. ex., manutenção 
da ordem e do funcionamento 
da Câmara — estaria justificado 
pelos meios: uso da força contra 
servidores manifestantes e pre-

sença de militares 
armados no inte-
rior do Parlamen-
to, ainda que ape-
nas "transitando" 
pelos seus corre-
dores). 

O raciocínio 
também vale para 
os efeitos resi- 
duais das refor- 

mas em curso. O Legislativo, no 
seu papel, deve empenhar-se em 
mitigar os efeitos negativos da 
reforma proposta pelo governo 
na busca de um equilíbrio. Mas, 
abstraindo-se bons resultados 
orçamentários dela decorrentes, 
quais serão as conseqüências 
para o futuro do Estado se não 
forem reconhecidas especifici- 
dades que justifiquem, p. ex., 
paridade e integralidade de pro- 
ventos, valores dignos para pen- 
sões, regras de transição ade- 
quadas e garantia de solvência 
dos fundos, se aprovados? E a 
propósito do futuro, nada está 
claro quanto à participação da 
União no custeio da Previdên- 
cia. Ora, como todo emprega- 
dor, a União deveria também 
contribuir de forma definida. 	• Presidente da Associação Nacional 

Mais grave ainda é perceber- 	dos Procuradores da República. 

se que a discussão no campo das 
idéias correu (ou ainda corre?) o 
risco de transformar-se em con-
fronto despido de coerência. E, 
nessa onda, reduz-se indevida-
mente a questão, inclusive pela 
força da exposição midiática, a 
mera "defesa de privilégios". 

Num país com salário míni-
mo de 240 reais, servidores po-
dem aposentar-se com proven-
tos integrais e reajustes iguais 
aos da ativa? Esta e outras 
questões desviam o foco daqui-
lo que é relevante: por mais ne-
cessário que seja reformar a 
Previdência, não se deve des-
caracterizar o Estado. Isso não 
é retórica. Não há ordem.  cida-
dania, segurança, combate à 
corrupção, sem carreiras públi- -  
cas fortes e operantes. Audito-
res, delegados, professores, 
médicos, juízes, procuradores, 
promotores são também perso-
nagens do espetáculo de bem-
estar e desenvolvimento. Tal 
operatividade nào se assegura 
com promessas, mas sobretudo 
com viabilidade remuneratória 
e segurança para o futuro dos 
ocupantes dessas funções e 
suas famílias. 

Ainda sob a ótica weberiana, 
não se pode ignorar que o alcan-
ce de bons objetivos muitas ve-
zes impõe o recurso a meios pe-
rigosos. Afinal, ética de convic-
ção e ética de responsabilidade 
não são totalmente estanques. 
Mas em qualquer circunstância 
deve-se estar pronto para assu-
mir as conseqüências no caso de 
resultados indesejáveis. 
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